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RELATÓRIO DA ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS) PARA O RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)
2005-2006

RESUMO EXECUTIVO

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), criada em 1902 pela Segunda Conferência Internacional dos Estados Americanos, é a agência regional especializada em saúde do Sistema Interamericano, assim como o Escritório Regional para as Américas da Organização Mundial da Saúde (AMRO/OMS). A missão da OPAS é “liderar esforços colaborativos estratégicos entre os Estados Membros e outros parceiros, a fim de promover a eqüidade na saúde, combater doenças e melhorar a qualidade e prolongar a duração de vida da população das Américas”. Nesses esforços para melhorar a saúde, a OPAS concentra suas atividades nos grupos mais vulneráveis da sociedade, como mães e filhos, trabalhadores, pobres, idosos, refugiados e pessoas deslocadas. Atribui a mais alta importância aos problemas relativos aos que carecem de acesso à saúde e, de acordo com os princípios do pan-americanismo, insta os países a colaborarem em assuntos comuns para atingir objetivos comuns.

1.
INTRODUÇÃO

A Diretora tem a honra de apresentar aos Estados Membros um resumo do relatório anual 2005-2006 sobre as atividades da Repartição Sanitária Pan-Americana, Escritório Regional da Organização Mundial da Saúde. O relatório dá ênfase à cooperação técnica executada nesse período, especialmente os avanços obtidos na redução das lacunas na saúde, em favor das populações menos protegidas, tudo isso no contexto do Plano Estratégico da Repartição Sanitária Pan-Americana, 2003-2007, aprovado pelos Órgãos Diretores da Organização Pan-Americana da Saúde. Em anexo, encontra-se uma cópia do relatório completo.

2.
REDUZIR AS INIQÜIDADES NA SAÚDE
2.1
Medição das Desigualdades em Saúde
No início de 2005, na Argentina, um grupo de trabalho sobre desigualdades em saúde foi constituído em conjunção com o Ministério da Saúde, e um programa de computador conhecido como “Brechas” foi desenvolvido para facilitar a análise das desigualdades em saúde na Argentina e outros países na Região.

A Reunião Ministerial sobre Pesquisas de Saúde, realizada no México em novembro de 2004, e sua declaração sobre pesquisa de saúde e conhecimento levaram à criação de um registro de pesquisas que apóia o lançamento regional da Plataforma Internacional de Registro de Testes (ICTRP).

A Pesquisa Centro-Americana de Diabetes, Hipertensão e Fatores de Risco de Doenças Crônicas, que faz parte da Iniciativa Centro-Americana de Diabetes, foi lançada com a ajuda do Instituto de Nutrição da América Central e Panamá (INCAP) para monitorar doenças crônicas e fatores de risco. Da mesma maneira, a Pesquisa de Fatores de Risco de Doenças Crônicas Não Transmissíveis, realizada na Argentina em 2005, teve por objetivo a análise das desigualdades por grupos de população. Finalmente, a Comissão do Caribe sobre Saúde e Desenvolvimento apresentou um relatório sobre a situação de saúde no Caribe e as possíveis soluções a serem buscadas.

A Pesquisa Mundial sobre Tabagismo em Jovens – que recolhe informações sobre prevalência, atitudes e crenças em relação ao consumo de tabaco – teve continuidade em 2005.

Em 2005, a vigilância semanal da síndrome de rubéola congênita foi adicionada ao esforço da OPAS de monitorar semanalmente o progresso dos países na erradicação da poliomielite e eliminação do sarampo e da rubéola.

A pesquisa SABE (Saúde, Bem-Estar e Envelhecimento) foi projetada e realizada entre adultos com mais de 60 anos em sete capitais da Região; sua conclusão levou à formulação de diretrizes para melhorar a assistência à saúde e o monitoramento de idosos. 
2.2
Formulação de Políticas de Saúde
No Chile, a coordenação entre a OPAS, o governo e a sociedade civil tornou possível focar a agenda social nos determinantes da saúde. Tiveram continuidade os esforços para dar à saúde pública um lugar proeminente na agenda política regional, principalmente pelo apoio dado às reuniões sub-regionais de ministros da saúde.

Continuou o trabalho referente ao Convênio Básico para Controle do Tabaco, já ratificado até hoje por 18 países da Região.

A adoção do Regulamento Sanitário Internacional em 2005 foi um marco importante que irá trazer desafios e apresentar oportunidades para a OPAS e seus Estados Membros nos próximos anos. A situação de alerta no tocante à gripe aviária e pandemia de gripe continua a ser abordada, enquanto redes de laboratórios, vigilância epidemiológica e resposta a surtos foram incorporadas ao trabalho relativo ao Regulamento. 

Em relação à prevenção e atenção às vítimas da violência de gênero, o modelo da OPAS foi tomado como base para a formulação de leis e políticas sobre o tema no Brasil, República Dominicana e Costa Rica, e foi lançado o Observatório Regional sobre Saúde e Violência de Gênero.

2.3
Fortalecimento da Capacidade Operacional
No Brasil, a OPAS, o Ministério da Saúde e o Conselho de Secretários Estaduais de Saúde adaptaram a metodologia e os instrumentos das funções essenciais de saúde pública ao Sistema Único de Saúde do país. Na Argentina, foram realizadas avaliações das funções essenciais de saúde pública em três províncias. 

Em um esforço conjunto com o Banco Mundial, o curso à distância via internet “Fortalecimento das Funções Essenciais de Saúde Pública” foi realizado de outubro de 2005 a janeiro de 2006. 

A campanha da saúde pública para a prevenção da obesidade na América Latina: ¡A comer sano y a moverse América! ("América: comer bem e fazer exercício!") foi iniciada, junto com a cadeia de televisão Univisión, como parte da Estratégia Mundial sobre Alimentação, Atividade Física e Saúde na América Latina e no Caribe.

A Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), adotada por todos os Estados Membros da OPAS, veio permitir que a informação gerada nos países sobre temas de saúde esteja disponível a todos os interessados, sem limites geográficos ou temporais; além disso, facilitou a adesão a outros projetos como a iniciativa HINARI (Health InterNetwork Access to Research Initiative) da OMS.

Levando em conta que continua havendo sérios desequilíbrios na distribuição de profissionais da saúde na Região, tanto dentro dos países como de um país a outro, foram lançadas iniciativas para alcançar áreas urbanas e rurais que não possuem serviços médicos, como o Programa do Médico da Família em Cuba, o Programa de Saúde da Família no Brasil e o Programa Médico Comunitário na Argentina.

A OPAS, Health Canada e o Ministério da Saúde de Ontário uniram-se para realizar a Sétima Reunião dos Observatórios de Recursos Humanos de Saúde, em Toronto, Canadá, em outubro de 2005. As conclusões dos grupos de trabalho convergiram no “Chamado à Ação por uma Década de Fortalecimento dos Recursos Humanos em Saúde nas Américas” (2006-2015), que promove o desenvolvimento e atualização dos profissionais de saúde, e recomendaram que o Chamado à Ação de Toronto apóie os esforços de todos os níveis e todos os setores relevantes para promover a força de trabalho de saúde em todos os países da Região. A esse respeito, neste ano, a comemoração anual do Dia Mundial da Saúde homenageou os trabalhadores do setor como os recursos mais valiosos da saúde pública. 

Em 2005, representantes dos ministérios da saúde da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela reuniram-se em Buenos Aires com vinte e seis laboratórios farmacêuticos, com forte apoio da OPAS, para a Segunda Rodada de Negociação de Preços de Antirretrovirais e Reagentes para Diagnóstico e Monitoramento de HIV. Foram obtidas reduções nos preços e solicitou-se à OPAS o estabelecimento de um sistema de monitoramento e avaliação da implementação dos resultados da negociação.

3.
PARA CHEGAR AOS GRUPOS EM DESVANTAGEM

3.1
Extensão da Proteção Social na População Materno-Infantil
Em Honduras, o programa ACCESSO continuou aplicando estratégias específicas para mães e crianças em três municípios do norte de Choluteca, com o objetivo de melhorar o acesso a serviços de saúde para gestantes, puérperas e mães de crianças com menos de cinco anos. Em Belize, mediante a iniciativa de cooperação técnica horizontal com a Jamaica, está sendo executado o Programa de Maternidade sem Risco, destinado a capacitar profissionais de saúde na vigilância da mortalidade materna, autópsia verbal e formulação de normas de vigilância da morbidade e mortalidade materna. Na Guatemala, nos municípios da Micro-Região IV, o Centro de Atenção Materno-Infantil Integral (CAIMI) foi transformado num centro de referência de nível intermediário, com atividades que incluem a capacitação dos profissionais de saúde e o estabelecimento da “Casa Materna” para o alojamento de gestantes. 

3.2
Fortalecimento da Atenção Primária e Ampliação do Acesso a Saúde e Nutrição
Na República Dominicana, o Projeto de Fortalecimento e Implementação do Programa Nacional de Fortificação de Alimentos (Iniciativa GAIN) visa a crianças menores de cinco anos e mulheres em idade fértil mediante a fortificação do açúcar e da farinha de trigo. 

A Semana de Vacinação nas Américas (SVA) está se expandindo, procurando incluir adultos, jovens, idosos e crianças; além disso, focaliza municípios de alto risco, fronteiras e comunidades indígenas. Nos últimos dois anos, foram mobilizados mais de US$ 1,2 milhão e, em 2006, 39 países e territórios da Região participaram na SVA, com a meta de imunizar cerca de 40 milhões de pessoas e ao mesmo tempo oferecer outros serviços integrais de saúde.

3.3 Implementação de Programas de Saúde nas Escolas

Na Guiana, no âmbito das Escolas Promotoras da Saúde, o Plano da Visão Nacional 20:20 para a Região do Caribe foi executado em 13 escolas de comunidades de baixa renda socialmente desprotegidas, para testar a visão de 2.710 estudantes e dar assistência no tratamento de problemas de visão detectados. No Peru, o projeto Intervenção Básica em Saúde Bucal foi implementado nas escolas de comunidades excluídas e remotas com o fim de promover a saúde oral e reparar cáries utilizando a Técnica de Restauração Atraumática (PRAT) que foi difundida, promovendo-se a sua inclusão no Seguro de Saúde Integral.

3.4
Proteção da Saúde das Crianças e Adolescentes

Em Honduras, formou-se um comitê interinstitucional para a proteção e cuidado da criança órfã e vulnerável por HIV/AIDS com contribuição financeira do Fundo Global de Luta Contra a AIDS, Tuberculose e Malária, para fortalecer as organizações que atendem a essa população e ajudar a administrar os recursos. Em El Salvador, o “Programa Ternura” tem por objetivo articular esforços para melhorar as condições de vida das famílias, especialmente crianças e adolescentes, no contexto da proteção dos direitos humanos, promover estilos de vida saudáveis e lidar com problemas associados à saúde sexual e reprodutiva. A Guatemala introduziu a vacina pentavalente (DPT-hepatite B e Haemophilus influenzae tipo B) no esquema regular de vacinação das crianças menores de um ano durante a semana de vacinação nas Américas (SVA) de 2005; para isso foi formado um Comitê de Coordenação Interinstitucional.

3.5
Prevenção da Violência entre os Jovens

Em fevereiro de 2005, a OPAS realizou a conferência internacional “Vozes do Campo: Iniciativas Locais e Pesquisa sobre a Violência Juvenil de Gangues na América Central”, que reuniu 250 participantes, para estabelecer um diálogo internacional e multissetorial sobre violência nos países da América Central. Como resultado, estabeleceu-se a Coalizão Centro-Americana para Prevenção da Violência Juvenil. 

Argentina, Colômbia, El Salvador, Honduras, Nicarágua e Peru implementaram o projeto de Fomento do Desenvolvimento Juvenil e Prevenção da Violência com financiamento do Organismo Alemão para a Cooperação Técnica (GTZ) e do Ministério Federal para a Cooperação e o Desenvolvimento (BMZ) da Alemanha. Esse processo levou à preparação e publicação de documentos sobre violência entre adolescentes e jovens.

3.6
Fortalecimento da Igualdade entre os Sexos

No âmbito da política de igualdade de gênero lançada em setembro de 2005 como resultado de uma resolução aprovada pelo Conselho Diretor da OPAS, os países melhoraram a produção de dados sobre igualdade de gênero com a formação de mecanismos intersetoriais e a publicação de folhetos estatísticos e perfis analíticos da situação de saúde das mulheres e homens na Costa Rica, Guatemala, Honduras, Panamá e Peru.

Em El Salvador, concluiu-se o Programa Interinstitucional de Capacitação de Mulheres Adolescentes, desenvolvido pelo Grupo Interinstitucional de Gênero das Nações Unidas, com liderança da OPAS; entre seus resultados figuram o aumento da cobertura da atenção a adolescentes e sua integração em organizações comunitárias. No Chile, foi publicado o relatório anual do Observatório de Igualdade entre os Sexos em Saúde, e uma estação regional desse Observatório com um enfoque integrado de gênero e etnia foi estabelecida na IX Região da Araucania. 

Partindo da pesquisa realizada pela OPAS sobre a atitude masculina com relação à saúde sexual e reprodutiva, seis países da América Central revisaram seus modelos de iniciativas de saúde sexual e reprodutiva e desenvolveram novos modelos dirigidos aos homens nos âmbitos de trabalho e recreação nos respectivos países.

3.7
Redução do Estigma e da Discriminação contra as Pessoas Afetadas por HIV e AIDS

A meta “3x5” para a Região das Américas era de tratar 600.000 pessoas até o fim de 2005 e chegou a um total de 680.000 pessoas com tratamento antirretroviral. Propostas de financiamento adicional foram enviadas aos doadores, em particular o Fundo Global de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária; e foi lançado o Plano Regional de HIV para o Setor da Saúde 2006-2015 da OPAS.

Nas Bahamas e Suriname, a campanha inovadora “Faça o Teste”, que conta com anúncios na televisão e no rádio, foi responsável por um aumento nos casos notificados e no número de pessoas que recebem tratamento. Uma iniciativa similar contra a homofobia foi realizada no México, com anúncios no rádio difundindo o slogan: "Homossexualidade não é problema, homofobia sim". 

Seis jornalistas receberam prêmios pela cobertura da epidemia de HIV/AIDS. A Redsalud, a Iniciativa de Comunicação e a Fundação Ibero-Americana do Novo Jornalismo patrocinaram as premiações na América Latina; o Caribe contou com a ajuda da Caricom.

Na Costa Rica e no Peru, foram distribuídos kits para tratamento pós-exposição aos trabalhadores em saúde e às vítimas de agressão sexual. Novos pontos de acesso para atenção ao HIV foram criados em Belize, Colômbia e Nicarágua; em Belize foram estabelecidos também pontos de acesso para serviços de saúde reprodutiva; a Colômbia e a Nicarágua fizeram o mesmo para vítimas de violência doméstica. Na fronteira entre Estados Unidos e México, foi executado um projeto para melhorar o monitoramento e as estimativas da prevalência da infecção pelo HIV entre grupos vulneráveis. Na Bolívia, o acesso de trabalhadoras sexuais não registradas a serviços integrais de prevenção está sendo avaliado, com o objetivo de adequar os serviços integrais de prevenção fornecidos. Em Cuba, foi criado um Grupo Multissetorial de apoio ao Programa de Controle e Prevenção e está sendo elaborado o Plano Estratégico Nacional para HIV/AIDS 2006-2010, “Pacientes que Vivem com HIV”. Na Guiana, o trabalho em prisões contou com a metodologia “Incentivar, Incluir e Comprometer” (EIC) para capacitar e treinar os presidiários e funcionários em questões relativas ao HIV. 

Durante a Segunda Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNGASS), realizada em junho de 2006, os Estados Membros adotaram uma nova declaração política sobre HIV. Durante a sessão, a delegação da Organização declarou que os esforços e compromissos contra a epidemia devem se concentrar em abordagens de eqüidade, gênero e igualdade como uma forma de reduzir o estigma e discriminação que ainda existem.

3.8 
Serviços de Saúde para os Povos Indígenas

O Primeiro Fórum Nacional dos Povos Indígenas foi realizado na Costa Rica, com a participação de 250 representantes de comunidades indígenas do Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, México, Nicarágua e Panamá. 

Na Costa Rica, está sendo executado com a população Cabécar um projeto que inclui aspectos de educação ambiental e infra-estrutura sanitária. Na Colômbia, foram projetados modelos de atenção à saúde para as comunidades indígenas, de ascendência africana, autóctones e ciganas, que serão incorporados nas políticas nacionais de proteção social. Em El Salvador, com a participação do Conselho Coordenador Indígena Salvadorenho, um grupo de trabalho nacional sistematizou a aprendizagem e as lições extraídas de um projeto desenvolvido para fortalecer os conselhos administrativos da água e saneamento de cinco comunidades indígenas em 2004-2005. No Panamá, foi implementado um projeto com grupos indígenas para reduzir a carga de doença e morte devida a doenças ligadas à contaminação da água e más condições de saneamento, adaptando as tecnologias aos padrões socioculturais daqueles povos. 

Foi concluído o projeto regional para melhorar as condições ambientais (água e saneamento) em comunidades indígenas, executado com o Organismo Alemão para a Cooperação Técnica. Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru e Venezuela conseguiram construir uma rede organizacional, beneficiando diretamente cerca de 45.000 pessoas.

Até o ano 2006, o projeto comunitário regional “Atenção Integrada às Doenças Prevalentes da Infância” (AIDPI) executou projetos em 32 comunidades de baixa renda de 10 países, muitas delas indígenas.

Na Bolívia, os departamentos de Potosí e La Paz adotaram um modelo de atendimento do parto com enfoque intercultural; o modelo será implementado em todo o país, de acordo com a resolução ministerial assinada recentemente. No México, o programa de prevenção e erradicação do tracoma no planalto de Chiapas está sendo executado. 

3.9
Os Desafios dos Serviços de Saúde para Idosos

O aumento da longevidade e o conseqüente envelhecimento da população constituem um dos maiores desafios da saúde pública na América Latina e no Caribe. Nos últimos 25 anos, a esperança de vida ao nascer dos latino-americanos e caribenhos aumentou em 17 anos.

Em Belize, o Gabinete adotou uma política para as pessoas idosas e estabeleceu o Conselho Nacional do Envelhecimento para monitorar sua implementação. Foram elaborados um Plano de Ação Nacional para as Pessoas Idosas e um plano estratégico para guiar os programas do Conselho. Em Cuba, foi criada uma comissão para analisar os fatores e condições que influem na expectativa de vida com qualidade da população de 60 anos ou mais e gerar propostas para os níveis superiores do Sistema Nacional de Saúde e do Governo. No Chile, preparou-se uma monografia que sistematiza as experiências de instituições de saúde da América Latina sobre o tema dos idosos e um projeto de assistência telefônica para os adultos idosos, o “Modelo de Atenção Telefônica”, foi implementado como um componente do programa cardiovascular.

3.10
Proteção dos Deficientes

Estão sendo realizadas oficinas de treinamento sobre direitos humanos dos deficientes em 16 países da Região. O Panamá estabeleceu um Plano Nacional sobre Deficiências 2005-2009 cujo desenvolvimento e monitoração estão a cargo do Gabinete Social e do Conselho Consultivo Nacional para a Integração Social das Pessoas com Deficiências; além disso, foi criado o programa “Inclusão”. Em El Salvador, Honduras e Nicarágua, formulou-se um plano de atenção integral às pessoas com deficiência, incorporando uma estratégia de reabilitação comunitária. 

3.11
Comunidades em Áreas de Alto Risco

Pessoas Afetadas por Catástrofes Naturais

Na Guatemala, em resposta ao devastador furacão Stan, o Governo e o sistema das Nações Unidas coordenaram planos de ajuda humanitária com relação à água, saneamento, nutrição e serviços de saúde. Os planos foram financiados com US$ 3.135.844 proporcionados pelos países que responderam ao apelo interinstitucional urgente. Na Guiana, depois das inundações de 2005, a OPAS possibilitou a formulação de um plano de água, meio ambiente e saneamento para mitigar o impacto do desastre em 33 escolas nas áreas mais afetadas. No Haiti, foram distribuídos equipamentos médicos e medicamentos a hospitais em Jacmel e Les Cayes e médicos foram treinados no manejo de emergências relacionadas com catástrofes naturais e causadas pelo homem e acidentes industriais.

Pessoas em Situação de Pobreza

No Peru, foi criado em 2002 o Seguro Integral de Saúde (SIS) para administrar os fundos destinados ao financiamento do atendimento médico individual a gestantes e à população infantil, adolescente e amazônica em situação de pobreza e extrema pobreza, que não contam com seguro de saúde. Em dez países do Caribe, o Programa de Pequenas Doações dá oportunidades a grupos comunitários para planejarem e executarem pequenos projetos inovadores a fim de melhorar a nutrição e inocuidade dos alimentos e reduzir a pobreza. Na Colômbia, com o apoio de agências doadoras do Canadá, Estados Unidos e União Européia está sendo executado um programa de cooperação desde 1998 com o fim de melhorar o acesso a bens e serviços de saúde por parte da população deslocada. No Haiti, a OPAS ajudou na preparação, financiamento, acompanhamento e avaliação de um projeto de saneamento para ajudar a melhorar a aparência de algumas áreas de Cité Soleil, o maior bairro de Port-au-Prince. No México, o Seguro de Saúde Popular, que teve seu início oficial em janeiro de 2004, procura dar progressivamente à população não segurada uma opção de seguro público voluntário. Até fins de 2006, espera-se que a cobertura chegue a aproximadamente 20 milhões de mexicanos.

A estratégia de Municípios e Comunidades Saudáveis (MCS) representa uma manifestação local de uma das mais eficazes iniciativas de promoção da saúde, já que foca seu trabalho nos determinantes da saúde mais do que nas conseqüências da doença.

Comunidades que Vivem nas Áreas de Fronteira
Os governos do Equador e da Colômbia se comprometeram a estruturar um Plano Binacional de Desenvolvimento da Integração Fronteiriça e foi promovida a cooperação binacional na Reunião da Comissão Técnica Binacional de Saúde (março de 2006). Na fronteira entre Estados Unidos e México, vem-se trabalhando para fazer avançar o programa “Fronteira Saudável 2010”, destinado a melhorar a cobertura de imunizações de crianças menores de quatro anos; desde 2004, foram realizadas anualmente três semanas de vacinação binacional naquela fronteira. Em 2005, no âmbito da estratégia de Municípios Fronteiriços, várias iniciativas municipais e fronteiriças foram propostas através da cooperação horizontal, como a da região do Trifinio (El Salvador, Honduras e Guatemala) e do Corredor do Golfo de Fonseca (El Salvador, Honduras e Nicarágua). 

Comunidades com Sobrecarga de Riscos e Doenças Infecciosas

O Programa Regional de Malária desenvolveu um plano estratégico de controle da malária para 2006-2010 e em 2005 o “Plano Estratégico Regional de Controle da Tuberculose 20062015” foi preparado com o objetivo de conseguir uma região livre de tuberculose. 

No Suriname, a OPAS coordena atividades de pesquisa na Rede de Vigilância da Resistência às Drogas Antimaláricas na Amazônia e utiliza os resultados para implementar o Fundo Global de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária (GFATM). Nos últimos cinco anos, a redução nos casos de malária na Argentina, El Salvador, México e Paraguai foi constante e suficiente para se considerar que a transmissão pode ter sido eliminada naqueles países.

Na América Central, a OPAS participa da coordenação técnica e transferência da estratégia conhecida como “tratamento focalizado”, que tem apoio financeiro do Fundo Mundial para o Meio Ambiente e colaboração técnica do Ministério da Saúde do México.

No Brasil, avanços importantes foram registrados na cobertura DOTS e, com apoio da OPAS, o país agora prepara seu Plano Estratégico 2006-2015, que visa a reduzir a prevalência e mortalidade por tuberculose em 50%. Na República Dominicana, as iniciativas de controle e prevenção da tuberculose ajudaram a curar mais de 85% dos pacientes tratados.

A OPAS teve um papel fundamental na prevenção, controle e vigilância da doença de Chagas, através da secretaria técnica das Iniciativas Sub-Regionais, resultando em uma incidência menor de casos agudos. Na República Dominicana, estratégias inovadoras de prevenção e controle da dengue estão sendo desenvolvidas. Em 2005, teve início a socialização e implementação da Estratégia Global para Continuar a Redução da Lepra e a Sustentabilidade das Ações de Controle da Doença (2006-2010) nos países de língua inglesa do Caribe e do Mercosul. As estratégias de vacinação para a erradicação da rubéola e da síndrome de rubéola congênita nas Américas progrediram rapidamente. Até junho de 2006, 84% dos países e territórios das Américas haviam implementado planos de vacinação. Foi publicada uma série de guias práticos sobre rubéola, sarampo, poliomielite, tétano neonatal e febre amarela, sobre o controle da difteria, coqueluche, tétano acidental, doenças invasivas causadas por Haemophilus influenzae tipo b e hepatite B. O primeiro número de “Imunização nas Américas” foi publicado.

A vigilância hospitalar do rotavírus foi implementada em dez países e criou-se uma aliança dentro da OPAS para acelerar e facilitar a introdução de vacinas contra o papilomavírus humano, responsável pelo câncer cervical.

4.
AVANÇOS NO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA OPAS
4.1
Compromisso com o Plano Estratégico 2003-2007

Desde 2003, avançou-se efetivamente nos cinco objetivos do Plano Estratégico da Repartição Sanitária Pan-Americana 2003-2007: responder melhor às necessidades dos países; promover novas modalidades de cooperação técnica; transformar-se num fórum regional; transformar-se numa organização de aprendizagem baseada no conhecimento; e melhorar as práticas de gestão. De modo a contribuir para esse esforço, várias equipes analisaram a Organização sob vários pontos de vista: o Grupo de Trabalho sobre a OPAS no Século 21, para posicionar a Organização diante dos desafios estratégicos da saúde pública nas Américas; a Unidade de Inspeção Conjunta das Nações Unidas, que examinou a aplicação da gestão orientada para resultados; e os auditores internos e externos. 

Em 2005, o Comitê Executivo formou um Grupo de Trabalho sobre a Racionalização dos Mecanismos de Governança, com o objetivo de avaliar alguns órgãos diretores, e examinou o processo de seleção para Diretor da Repartição Sanitária Pan-Americana e o aprimoramento do Regulamento Interno dos Órgãos Diretores.

4.2
Um Programa de Trabalho e uma Secretaria Mais Estratégicos

Quanto à harmonização com o Programa Geral de Trabalho da OMS, foram redefinidos entre todas as regiões da OMS os pontos focais por áreas de trabalho em todas as regiões da OMS. Desde 2005, a OMS alocou US$ 30 milhões em recursos globais para as Américas (tanto de contribuições ordinárias como voluntárias). Além disso, o Canadá se tornou o primeiro país a proporcionar voluntariamente recursos específicos para o fortalecimento institucional da OPAS.

4.3
Mais Recursos Financeiros para a Cooperação Técnica

No nível financeiro, em 2004 os Órgãos Diretores aprovaram a Estratégia para Aumentar a Taxa de Arrecadação das Cotas. Em 2005, todos os Estados Membros, Membros Participantes e o Estado Membro Associado efetuaram algum pagamento de suas contribuições, fato que não ocorria desde 1990. Em 2005, a receita proveniente de fundos extra-orçamentários ou voluntários somou US$ 64,3 milhões, o que representa um aumento de aproximadamente 25% em relação ao mesmo período no biênio anterior. Os aumentos mais importantes estão relacionados à ajuda para a mitigação de catástrofes naturais e contribuições voluntárias para projetos regionais específicos.

4.4
Instrumentos de Planejamento e Programação Fortalecidos e Modernizados

O diálogo e a participação foram mantidos a fim de definir os programas de país de acordo com os objetivos nacionais, o Programa Geral de Trabalho da OMS e as metas mundiais. Orçamentos bianuais por programas sub-regionais também foram preparados, e uma nova versão do sistema AMPES/OMIS para a gestão de projetos foi instalada.  Como parte da definição de novas modalidades de cooperação técnica, preparou-se um quadro conceitual sobre os Planos Regionais de Saúde Pública. Seguindo a estratégia aprovada pelos Órgãos Diretores, e em estreita colaboração com o Governo da República Argentina, o Instituto Pan-Americano de Proteção de Alimentos e Zoonoses (INPPAZ) foi fechado e reorganizou-se a cooperação técnica na área de proteção dos alimentos.

4.5
Aplicação da Estratégia de Cooperação com o País (ECP)

Avanços extraordinários foram feitos no sentido de colocar os países no centro da cooperação técnica da OPAS, orientando os programas para a obtenção de resultados e abrangendo todos os níveis e componentes da Organização. A Estratégia de Cooperação com o País (ECP) constitui um elemento-chave de articulação da cooperação técnica a partir do qual são implementadas as transformações nos países. A ECP está sendo estabelecida de diferentes formas por toda a região; o último país a começar será o Haiti em 2007. A Região das Américas é a primeira a implementar uma estratégia de cooperação multinacional, que abrange Barbados e o Caribe oriental, em uma experiência compartilhada com os Estados Insulares do Pacífico Ocidental.

4.6
Reorganização da Repartição Sanitária Pan-Americana

Como forma de encarar os novos desafios de saúde pública internacional, decidiu-se lançar um processo de avaliação estratégica e alinhamento dos recursos (SARA), através de um diálogo permanente e cooperativo com a Associação de Pessoal da OPAS. Esse processo busca alinhar os programas com os recursos necessários para executá-los, determinar a infra-estrutura e as habilidades necessárias, facilitar o desenvolvimento dos funcionários existentes e orientar o recrutamento de novo pessoal para cumprir os mandatos programáticos estabelecidos.

Uma análise das funções e das responsabilidades levou ao planejamento da estrutura das unidades e áreas e à criação da Unidade de Desenvolvimento Institucional, com a tarefa de coordenar o trabalho das 11 iniciativas do “Roteiro para a Transformação Institucional”. 

Foi adotado o Código de Princípios Éticos e Conduta para regular o desempenho do pessoal. Foi selecionado um mediador e criado e preenchido o cargo de Oficial de Ética.

4.7
Novas Alianças e Associações para a saúde

Muitas atividades foram realizadas para fortalecer a coordenação das atividades da OPAS com as de outras agências do sistema das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, como é o caso do Grupo de Revisão e Implementação da Cúpula das Américas e as atividades coordenadas relacionadas com a gripe aviária.  

Um exemplo de atividades intersetoriais foi o estabelecimento de uma parceria estratégica entre saúde, educação, trabalho e meio ambiente com a organização de reuniões interministeriais e tripartidas. Merece ser mencionada também a participação e coordenação da OPAS na Mesa-Redonda de Colaboradores em Saúde e Reforma em Honduras.

Também desenvolveram-se ferramentas técnicas que facilitam o estabelecimento de sites para a colaboração com parceiros externos, como os sites de SharePoint para a Análise da Saúde e Sistemas de Informação ou o Desenvolvimento do Milênio. Até agora, mais de 40 sites de colaboração foram criados, sendo realizadas mais de 2.000 consultas semanalmente.

A OPAS trabalha em estreita colaboração com a Organização dos Estados Americanos (OEA) para vincular as prioridades de saúde na Região com a agenda política do continente. Nesse sentido, a OPAS participa como membro do Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas e do Grupo de Revisão e Implementação das Cúpulas (GRIC). Além disso, a OPAS participou das reuniões e conferências interamericanas de ministros de outros setores que não o da saúde, como, por exemplo, a Conferência de Ministros do Trabalho realizada no México ou a Reunião Interamericana de Ministros da Educação em Trinidad e Tobago.

Os esforços conjuntos com agências do sistema interamericano incluem o trabalho com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Comissão Interamericana de Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Interamericana de Controle do Terrorismo e do Crime (CICTE), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Como membro fundador do Grupo de Diretores Regionais das agências co-patrocinadoras do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), a OPAS continuou a organizar e a assistir às reuniões permanentes para fortalecer a resposta das Nações Unidas ao HIV/AIDS na América Latina e no Caribe. A OPAS também faz parte da Equipe de Diretores Regionais das Nações Unidas na América Latina e Caribe; essa equipe se reúne trimestralmente para coordenar a ação conjunta daquelas agências na Região. 

4.8
Cooperação Técnica entre Países (CTP)

Em 2005, foi apresentado um relatório de progresso da aplicação da CTP, incluindo relatórios finais dos projetos apoiados pela OPAS. A CTP, que começou em 1998, é um exemplo concreto das vantagens de forjar e consolidar alianças para a saúde entre os países e suas instituições. Durante 2005 e 2006, todos os países prioritários definidos pela Organização — Bolívia, Guiana, Haiti, Honduras e Nicarágua — participaram ativamente em projetos de CTP, o que reflete a generosidade e solidariedade regional para compartilhar recursos e superar as disparidades na saúde.

5.
ATIVIDADES DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAIS
Em 2006, a OPAS participou na força-tarefa da CICAD sobre prevenção do abuso de drogas, contribuindo ao desenvolvimento de um kit de ferramentas para avaliar programas de prevenção universal nos níveis local e nacional, que será lançado em fevereiro de 2007. A OPAS também abriga a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (CIAPV).

Em 2006, a OPAS participou ativamente nas atividades de cooperação interinstitucionais sobre gripe aviária, organizando e participando nos seminários com representantes de saúde e agricultura dos países para examinar seus planos nacionais e o Resumo dos Embaixadores sobre Gripe Aviária. No nível regional, a OPAS esboçou um plano estratégico e operacional de apoio aos Estados Membros na resposta a uma pandemia de gripe humana. Desde o ano passado, a OPAS vem trabalhando estreitamente com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA): um Memorando de Entendimento foi assinado por ambos os Diretores e revisou-se um acordo sobre a aliança estratégica para a promoção da saúde e da prosperidade em comunidades rurais das Américas. A OPAS, junto com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, participou também na preparação de uma série de relatórios com análises e recomendações relacionadas à preparação dos países para a gripe aviária e o possível impacto na saúde e na economia da Região. 

Desde 2000, a OPAS colabora também de forma estreita com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na promoção do direito ao padrão mais alto alcançável de saúde física e mental e de outros direitos humanos conexos dos grupos mais vulneráveis. A colaboração com a CIDH teve como resultado a inclusão de padrões internacionais de saúde nos relatórios nacionais e individuais, e a interpretação das obrigações de direitos humanos de forma coerente com esses padrões internacionais. Além disso, a OPAS vem colaborando com o “Programa Interamericano do Conselho Permanente para a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes” (incluindo trabalhadores), a Comissão do Conselho Permanente, que está formulando o “Programa de Ação para os Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência” (década 2006-2016)” e, mais recentemente, com o Comitê de Relações Jurídicas e Políticas do Conselho Permanente com relação à formulação da “Convenção Interamericana Contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância”. Além disso, desde 2006 a OPAS vem colaborando com o Escritório de Direito Internacional da OEA no trabalho de preparação da sessão de 2007 do “Comitê para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas com Deficiências”.

A OPAS/OMS e a OEA executaram muitas atividades de apoio ao Haiti, que é um dos cinco países prioritários da OPAS/OMS identificados para ajuda especial, com esforços de longo prazo sustentados, melhora das capacidades institucionais do Haiti no setor público para se conseguir a inclusão social e fortalecimento da democracia com justiça, liberdade e paz. Para isso, durante 2006 foram realizadas trocas de informação e reuniões regulares de alto nível dentro das forças-tarefa da OEA e da OPAS, e foram executadas várias missões de alto nível da OPAS/OMS ao Haiti para definir uma agenda estratégica de desenvolvimento da saúde juntamente com novas autoridades e diferentes parceiros. Também foi realizada uma sessão especial sobre o Haiti — Dia do Haiti — reunindo funcionários do Ministério da Saúde e da População e parceiros externos para apresentar desafios e lições aprendidas com relação às prioridades de saúde em direção ao desenvolvimento da saúde nacional no Haiti. 

Como uma atividade hemisférica relacionada à saúde dos trabalhadores, a OPAS realizou junto com a OEA e o governo de El Salvador o II Seminário Hemisférico sobre Saúde Ocupacional e Segurança, cujo tema central foi “Os Desafios da Saúde Ocupacional e da Segurança (SOS) em relação aos mandatos da IV Reunião de Cúpula das Américas e experiências sub-regionais”.
Como agência líder da OEA para preparação e resposta a desastres dentro do Comitê Interamericano para a Redução de Desastres Naturais, a OPAS apoiou o Conselho Permanente da OEA e o Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral. Para cumprir os compromissos de redução de desastres assumidos na Conferência Mundial de Redução de Desastres há dois anos, a OPAS promoveu ativamente o plano de ação global para Hospitais Seguros na Região e defendeu a introdução da redução de desastres na agenda da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável. A OPAS contribuiu também para o desenvolvimento da agenda em várias reuniões e atividades do Comitê Interamericano contra o Terrorismo.
Os países das Américas estão atualmente preparando a Agenda de Saúde para as Américas, que está sendo redigida por um grupo de trabalho composto por Antígua e Barbuda, Argentina, Canadá, Cuba, Chile e Estados Unidos e presidido pelo Panamá. Os países definiram oito áreas de ação: Fortalecimento da Autoridade Nacional de Saúde; Abordar os Determinantes de Saúde; Captar Conhecimento, Ciência e Tecnologia; Fortalecimento da Solidariedade e da Segurança na Saúde; Diminuição das Iniqüidades na Saúde entre os países e em cada país; Redução do Risco e Carga de Doença; Aumento da Proteção Social e do Acesso a Serviços de Saúde de Qualidade; Fortalecimento da Gestão e do Desenvolvimento das Pessoas que Trabalham na Área de Saúde. A Agenda de Saúde para as Américas será lançada em 2007.
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